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DECISÓRIO 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
M.TESTA CONFECÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUÇUOCA 
EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 2022.05.10.01 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DE 
PEQUENO PORTE ROQUE SILVA, JUNTO À SECRETARIA 
DE SAÚDE DE TEJUÇUOCA/CE 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante M. TESTA 
CONFECÇÃO. Em suma, as alegações da recorrente se referem à sua desclassificação no 
processo licitatório em epígrafe. 

A peça encontra-se fundamentada, apresentando, ademais, as formalidades 
mínimas exigidas no edital licitatório, contendo ainda o pedido pelo qual se pleiteia a 
demanda. 

Logo, por verificar a sintonia da fundamentação e modo de apresentação da peça 
em relação à consonância com as normas aplicáveis a matéria, verifica-se, desse modo, o 
atendimento quanto ao requisito preliminar de cabimento. 

II - DOS FATOS 

Ocorre que a empresa M. TESTA CONFECÇÃO apresentou rece so 
administrativo com as seguintes irresignações: 
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• EM VIRTUDE DE A RECORRENTE CONSTATAR QUE A NOBRE 
PREGOEIRA DESCLASSIFICOU A NOSSA EMPRESA JÁ QUALIFICADA, 
PELO FATO DE FALTAR DOCUMENTOS E PROPOSTA READEQUADA NO 
PLATAFORMA, TOMAMOS A LIBERDADE RESPEITOSAMENTE DE 
DEMOSTRAR O EQUIVOCO E QUE EXISTE TEMPO DE CORRIGIR ESTE 
FATO. 

Por fim, a recorrente requer "que seja feita a reabilitação da empresa M. Testa 
retroagindo visto que a mesma é a legitima vencedora propiciando ao município economia 
processual, e fazendo justiça, trazendo luz neste processo. " 

Não obstante o exposto pela recorrente, buscando a mais pura transparência dos 
atos administrativos, iremos fundamentar a decisão Administrativa, conforme segue a 
explanação de mérito. 

Estes são os fatos. 

Passamos a análise de mérito. 

— DO MÉRITO 

Em suma, a desclassificação da recorrente se deu em razão da ausência de 

apresentação da documentação necessária descrita no edital, no caso proposta de preços 

inicial conforme item 10.1 e 10.2 do edital. Vejamos. 

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

Ocorre que, claramente, a empresa infringiu o exposto no instrumento 

convocatório, sendo, portanto, obrigatório a sua desclassificação ante o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

Nesse viés, destaca-se que o procedimento licitatório tem por finalidade a 
obtençao cia proposta mais vantajosa para a Aciministraçao Pública, promover o 

desenvolvimento nacional e garantir a isonomia entre os licitantes, com base nisso, todo o 

procedimento deverá ser conduzido em observância aos princípios gerais que norteiam a 

Administração Pública assim como aqueles relacionados à matéria licitatória. 
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O autor Marçal Justen Filho (2013, p. 494) ensina que a licitação é um 
"procedimento administrativo disciplinado por lei e por ato administrativo prévio que, 
determina critérios objetivos para seleção da proposta de contratação mais vantajosa, com 
observância do princípio da isonomia, conduzido por um órgão de competência especifica". 

No tocante ao assunto dispõe o art. 37 da Constituição Federal que: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, aq„,,,',;;; ; 
seguinte: - 

Não se pode olvidar ainda que no campo das licitações, estes princípios importam 
em sua essência o fato de que o administrador venha a observar as regras que a lei e o 
instrumento convocatório traçaram para o procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira 
garantia ao administrado, na medida em que são evitados subjetivismos e preferências. 
Sendo assim, em consonância com o Texto Constitucional, a Lei 8.666/93 estabelece os 
princípios específicos que regeram o procedimento licitatório, in vebis: 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. (g.n) 

Entre as principais garantias que permeiam o procedimento licitatório destaca-se a 

vinculação ao instrumento convocatório, princípio de observância obrigatória tanto para 

a Administração Pública como para os licitantes, pois estes não poderão deixar de 

considerar os requisitos contidos no Edital sob pena de ser considerados inabilitados ou 

desclassificados, proporcionando com isso maior segurança no desdobramento de todo o 

processo licitatório. Ademais, a Lei 8.666/93, disciplina de forma clara: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 

Do mesmo modo, a Administração tem a finalidade de garantir maior 

competitividade possível à disputa, e por esse motivo, a Lei n° 8.666/93 proíbe qualquer 
condição desnecessária. Exigências consideradas supérfluas podem indicar o 
direcionamento da licitação para favorecer determinadas pessoas ou empresas. Por essa 
razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os documentos estabelecidos nos artigos 
27 a 31 da Lei n° 8.666/93. Todos os requisitos presumem-se ser conhecidos por todos 
os participantes tendo em vista a ampla divulgação do certame pelos meios idôneos. 

'JUSTEN FILHO, Marçal Curso de Direito Administrativo. 10 ed. Revista, atualizada e ampliada- SAO PAULO Revista dos 
tribunais, 2014. 

R. Mamede Rodrigues Teixeira, 489 — Centro, Tejuçuoca/CE 
CNPJ n° 23.489.834/0001-08 CGF n° 06.920.921-5 

www.telucuoca.ce.gov 



PREFEITURA DE 

TEJUÇUOCA 
Mrk 1U101), npn, p-mt tiacten,

No entanto, não devem ser consideradas as razões expendidas uma vez que, o 
princípio supra mencionado confere ao Edital, característica de elemento fundamental do 
procedimento licitatório devendo expor as condições de realização da licitação, determinar 
o seu objeto, discriminar as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o 
certame público, sendo considerado, portanto a lei que regerá todo o processo, nesse 
sentido afirma (DI PIETRO, 2020, p. 767): 

"Quando a Administração convida os interessados pela forma de convocação 
prevista na lei (edital ou carta-convite), nesse ato convocatório vêm contidas as 
condições básicas para participar da licitação, bem como as normas a serem 
observadas no contrato que se tem em vista celebrar; o atendimento à convocação 
implica a aceitação dessas condições por parte dos interessados. Dai a afirmação 
segundo a qual o edital é a lei da licitação e, em consequência, a lei do contrato." 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal - STF tratou da questão em 
decisão assim ementada, in verbis: 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO 
PRESENCIAL. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua 
proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 
inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vincula ção ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do 
licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A 
observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais 
vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas 
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a 
oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante 
na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o 
cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.' 
(grifo) 

Portanto, a Administração, durante o processo licitatório, não pode se afastar das 
normas por ela mesma estabelecidas no edital, pois, para garantir segurança às relações 
jurídicas decorrentes do certame, bem como para assegurar o tratamento isonômico entre 
os licitantes, é necessário observar rigorosamente as disposições constantes do instrumento 
convocatório. 

Dito isto, importa destacar que o TCU, em suas decisões, determina limites para 
que os gestores não transformem as exigências editalícias na oportunidade para garantir o 
interesse próprio ou de outrem, o que não é o caso, uma vez que, da forma como se 
encontra o Edital, além de guardar sintonia com a legislação paralela, por não aver qualquer 

irregularidade na decisão. 

1 STF — Rec. Mandado de Segurança ng 23640/DF 
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Conforme supracitado, é pacifico tal entendimento da vinculação ao edital em
orientações e jurisprudências do Tribunal de Contas da União, como podemos averiguar nos 
acórdãos a seguir: 

"Acórdão 1060/2009 Plenário (Sumário) 
Observe, no que se refere a eventuais alterações propostas, o dever de 
manutenção do vínculo e compatibilidade estabelecidos inicialmente entre o 
ato convocatório, o cronograma físico-financeiro e a execução da obra. 

Acórdão 1932/2009 Plenário 
Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características diferentes das 
especificadas em edital, em respeito ao princípio de vinculação ao instrumento 
convocatório, consoante o art. 30 da Lei n° 8.666/1993." 

Em vista dos argumentos em tela, não merecem prosperar as alegações da 
empresa, já que o instrumento convocatório em tela é claro em suas disposições e não 
possui restrição alguma à competitividade, devendo todos os licitantes cumprir com os 
moldes postos no edital para assegurar a igualdade no certame. 

IV — DA DECISÃO 

Por todo o exposto sem nada mais evocar, conheço do recurso interposto pela 
empresa recorrente, em que, no mérito, julgo IMPROCEDENTE o pedido mantendo a 
desclassificação da empresa M.TESTA CONFECÇÃO. 

É como decido. 

Tejuçuoca — CE, 04 de julho de 2022. 
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